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Câmara Municipal de Óbidos

Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água do Concelho de Óbidos

CAPÍTULO V

Tarifas e cobranças

Artigo 40.º

Exigibilidade do pagamento

1- Compete aos consumidores o pagamento da quota de 

serviço e do consumo verificado ou que lhe vier a ser 

atribuído, de acordo  com os artigos 43.º e 44.º deste 

Regulamento, bem como das importâncias correspondentes às 

demais tarifas, excepto quando os prédios, no todo ou em 

parte, estiverem devolutos, caso em que o pagamento 

relativo à parte desocupada será exigido aos 

proprietários ou usufrutuários enquanto estes não pedirem 

à CM a retirada dos respectivos contadores ou não derem 

cumprimento ao disposto no n.º 2 deste artigo.

2- Sempre que os contratos de fornecimento não 

estejam em seu nome, os proprietários ou usufrutuários 

dos prédios ligados à rede de distribuição são obrigados 

a comunicar à CM, por escrito e no prazo de 15 dias após 

a denúncia do contrato de arrendamento, a saída
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definitiva dos inquilinos dos prédios, respondendo pela

regularização de débitos de anteriores ocupantes da

instalação se não tiverem dado cumprimento a esta

disposição0 no prazo acima referido.

3- O facto de o contrato se encontrar em nome do

proprietário ou usufrutuário do prédio não prejudica o

direito de o ocupante contratar directamente com a CM o

fornecimento de água, o que poderá ser feito a todo o

tempo, caso prove a sua condição de arrendatário há mais

de seis meses.

4- O pagamento das importâncias constantes das

facturas de consumo de água é exigido pela seguinte

ordem:

a) Consumidor afecto à instalação;

b) Fiador;

c) Proprietários u usufrutuários dos prédios, nas

condições estabelecidas no n.º 2 do presente

artigo.

Artigo 41.º

Quota de serviço

A tarifa de quota de serviço, considerada como uma

receita fixa da CM, destinada a cobrir determinados

encargos fixos, quer os consumidores utilizem o serviço

quer não, será estabelecida em função dos calibres dos

contadores instalados, de acordo com os preços constantes 

do anexo II.

No caso de o consumo comprovado por leitura do contador

ser nulo, o preço da tarifa quota de serviço poderá ser

afectado com o coeficiente 1,5.

Em caso de comprovada debilidade económica do

consumidor singular, analisada caso a caso pela CM, esta
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poderá propor a redução do preço da tarifa de quota de

serviço através da sua afectação com o coeficiente 0,75.

Artigo 42.º

Leitura dos contadores. Reclamações. Restituição de 

importâncias

1- As leituras dos contadores serão efectuadas

periodicamente por funcionários da CM ou outros

devidamente credenciados para o efeito, sendo a

periodicidade das leituras fixada e posteriormente

divulgada pela CM com recurso aos meios que esta

considere mais adequados para informar o consumidor.

Quando a contagem não traduzir um número inteiro, será a

mesma arredondada para o metro cúbico imediatamente

superior.

2- Sempre que o consumidor se ausente do seu

domicílio na época habitual de leituras, deverá fornecer

à CM a contagem do aparelho de medida que lhe está

afecto.

3- O disposto nos números anteriores não dispensa a

obrigatoriedade de, pelo menos, uma leitura anual.

4- Não se conformando com o resultado da leitura, o

consumidor procederá ao pagamento da importância em

causa, podendo apresentar a devida reclamação dentro do

prazo de 10 dias úteis após dela ter tomado conhecimento, 

para o que se considera a data de emissão da factura. A

reclamação do consumidor contra a conta apresentada não o 

exime da obrigação do seu pagamento nos prazos

regulamentares, sem prejuízo da restituição das

diferenças a que posteriormente se verifique ter direito.

5- No caso de a reclamação ser julgada procedente,

haverá lugar ao reembolso da importância indevidamente




